

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    “Desde Venezuela, decimos a la América Latinocaribeña que queremos ser nosotros mismos; vamos a mirarnos entonces hacia adentro, a reconocernos en nuestras llagas y en nuestro pasado, lo que hemos sido, lo que pudimos ser y no fuimos. […] Y después de reflexionar cartesianamente: ‘Pienso, luego existo’, la América Latina tendría que decir: ‘Soy, luego existo, pero mientras no soy, ¿Adónde voy?’.” (CHAVEZ apud BARRIOS, 2014, p.59-60)




    Minha longa vivência das atribulações dos países que ficaram presos na armadilha do subdesenvolvimento levou-me a convicção de que o esforço requerido para daí escapar é de tal monta, que somente a formação de um amplo consenso nacional poderá fazê-lo viável. Ora, um consenso dessa ordem dificilmente pode emergir e perdurar em uma sociedade altamente estratificada e na qual os grupos dominantes possuem poderosos aliados externos. (FURTADO, 1991, p.15)




    “Hemos sido, somos y seremos diversos, y a partir de esta diversidad es que tenemos que identificar los desafíos y objetivos comunes y los pisos de convergencia que nos permitirán avanzar en el proceso de integración de nuestra región.” (II CÚPULA DA CELAC – DECLARAÇÃO DE HAVANA (2014))




    “Porque, ao contrário do pensamento vira-lata, quando a gente construir um bloco na América Latina, seremos uma força econômica no mundo.” (SILVA, 2018, p.53)


  




  

    PREFÁCIO




    No início do século XXI, alinhado às transformações do sistema mundial capitalista, uma análise dialética dos fatores específicos da realidade sul-americana é imprescindível para o estudo da Economia Política Internacional. Visualiza-se que a América do Sul se encontra entrelaçada diante dos interesses de acumulação de poder e riqueza dos dois maiores centros de poder mundiais: Estados Unidos e China. Estes realizam uma disputa pelo controle monopólico dos seus mercados e das fontes de recursos naturais estratégicos, incorporando a região num centro gravitacional do funcionamento e expansão do sistema. Assim, pressões econômicas e políticas são crescentes, tanto internas quanto externas.




    Portanto, concebe-se uma revalorização sul-americana e expansão sino-americana. A partir do estudo desta disputa política e econômica, buscar-se-á realizar um levantamento de como a América do Sul vem implementando projetos estratégicos em termos geopolíticos, desenvolvimentistas e integracionistas. Consequentemente, este será o recorte geográfico principal, com pontuais estudos de caso da Amazônia Sul-Americana.




    A América do Sul se apresenta como uma das últimas fronteiras de expansão do capitalismo mundial dado, principalmente, a sua geografia. Como uma região geoestratégica em termos político-econômicos, principalmente com o avanço tecnológico e a necessidade de constante adaptabilidade dos países centrais com a finalidade de manutenção do seu status quo, tal espaço é crescentemente valorizado. Assim, a compreensão multidisciplinar da região é imperativa, haja vista que os projetos de poder das potências estrangeiras na América do Sul, imenso heartland florestal com posição estratégica e potencialidades econômicas, decorrem das contradições intrínsecas à inserção desses países no sistema internacional. Em outros termos, em nossa avaliação, geopolítica, desenvolvimento e integração são imperativos contíguos neste contexto, haja vista a própria disputa pelos recursos naturais estratégicos.




    Destarte, a hipótese central é de que a ausência de um projeto geoestratégico sul-americano diante das disputas pelo poder interno e externo impactam negativamente os países da região em termos geopolíticos (maior fragmentação territorial alinhado a menor autonomia estratégia), desenvolvimentistas (reprimarização em contraposição a uma industrialização) e integracionistas (alteração de parcerias estratégicas no entorno geopolítico sul-americano e prejuízo do papel do Brasil como “motor da integração regional”).




    Conforme salientado, este livro busca uma interseção metodológica entre a geopolítica, o desenvolvimento e a integração como elementos fundamentais para uma autonomia estratégica dos países da região sul-americana. O desafio de reflexionar a Economia Política Internacional a partir da periferia sul-americana implica conceber ideias, conceitos e hipóteses originais de acordo com nossa história e pensamento de mundo. Assim, pleiteia-se uma pesquisa que engendre uma reflexão crítica, visando estabelecer perspectivas para a mudança da condição do capitalismo dependente e periférico da América do Sul. Para tal objetivo, é fundamental compreender as configurações de poder da região.




    A justificativa pelo estudo de caso se apresenta pelo agregado de elementos da geopolítica, do desenvolvimento e da integração por excelência. Em termos geopolíticos, a América do Sul é considerada uma região estratégica no mundo, tanto em termos científico-tecnológicos quanto político-econômicos; em termos desenvolvimentistas, se apresenta como um espaço de possibilidades de expansão do desenvolvimento sul-americano, inclusive em perspectiva histórica; e em termos de integração, enseja projetos conjuntos de caráter estratégico-cooperativo.




    Adicionalmente, este trabalho se justifica a partir da carência de pesquisas nestas áreas de maneira conjunta, revigorando e ensejando novos debates, em que o estudo crítico e periférico é essencial para pensar nosso lugar no mundo a partir da perspectiva interdisciplinar da Economia Política Internacional. Concomitante e paradoxalmente, as ciências sociais e as relações internacionais, de um modo geral, possuem escassos trabalhos que discutam a articulação entre geopolítica, desenvolvimento e integração, a fim de se conjecturar: 1) a influência da expansão de potências estrangeiras na região; 2) as disputas por projetos de poder na América do Sul; e 3) um projeto de autonomia estratégica regional.




    O referencial teórico-conceitual consistirá numa conjunção entre a geopolítica e o realismo nas relações internacionais. Logo, realiza-se uma abordagem qualitativa, a partir de análise bibliográfica e documental, utilizando fontes como livros, artigos acadêmicos, teses e dissertações, documentos oficiais de entidades nacionais e internacionais, cujas variáveis independentes baseiam-se na ausência de um projeto de autonomia estratégica sul-americana, enquanto, as variáveis dependentes, nas disputas internacionais entre os centros de poder mundiais na América do Sul.




    O presente livro está dividido em cinco capítulos, além desta introdução e da conclusão.




    Nos três primeiros capítulos, “Geopolítica na América do Sul?”, “Desenvolvimento na América do Sul?” e “Integração na América do Sul?”, debate-se a elaboração e o reconhecimento de elementos analíticos para um pensamento estratégico no que se refere a uma geopolítica sul-americana, assim como a contemporaneidade e viabilidade do desenvolvimento como matriz teórica e empírica para a superação dos problemas estruturais da região, e os projetos de integração contemporâneos na América do Sul sob distintas vertentes ideológicas.




    No quarto capítulo, “Os projetos de poder para a América do Sul: as Forças Políticas Internas (FPI)”, demonstra-se a disputa pelo poder realizada entre as Forças Políticas Internas na América do Sul, iniciando o questionamento se, de fato, a região sul-americana possui um projeto de geopolítica, de desenvolvimento e de integração. Desta forma, ilustra-se a percepção das três Forças Políticas Internas na América do Sul: privatismo exogenista, hibridismo sazonal e nacionalismo popular.




    No quinto e último capítulo, “Por um projeto de autonomia estratégica da América do Sul”, realiza-se a conceituação teórico-epistemológica dos triângulos competitivo-cooperativos de poder, explanando os desafios e as possibilidades das Forças Políticas Internas Sul-Americanas no sistema internacional. Da mesma forma, ponderam-se as possibilidades e potencialidades diante dessas relações triangulares, projetando-se uma concepção de autonomia estratégica. Como exemplo, será utilizado como estudo de caso a Amazônia Sul-Americana, destacando tópicos como Defesa e Soberania; Ciência, Tecnologia e Inovação; Política e Infraestrutura.




    Os fatos introdutórios citados denotam a importância de uma estratégia para a América do Sul. Esta preocupação, tão recorrente nos países centrais do sistema internacional, carece de fundamentação teórica e científica mais assertiva no contexto específico e estritamente particular das condições sul-americanas. Uma vez que a produção científica tem como objetivo interpretar a realidade, analisá-la e, posteriormente, produzir transformações, a presente discussão sobre os impactos diretos e indiretos na América do Sul reveste-se de importância para o meio acadêmico. Nesse contexto, uma produção crescente e qualificada de estudos pode ser o início de um processo de transformação que começa na Academia e estende seus reflexos para a realidade social.


  




  

    
CAPÍTULO 1 GEOPOLÍTICA NA AMÉRICA DO SUL?




    1.1 TEORIA E HISTÓRIA DA GEOPOLÍTICA




    a) O conceito de geopolítica




    A conceituação da geopolítica pode parecer uma tarefa simples, mas como será visualizado no decorrer do capítulo, sua sistematização de modo homogêneo é impedida por sua própria natureza. Em outras palavras, a geopolítica só pode ser considerada se levar em consideração que os diferentes interesses nacionais no sistema internacional são assimétricos, hierárquicos e competitivos, e, concomitantemente, diferentes visões geopolíticas são desenvolvidas a fim de estabelecer relações causais em distintos espaços e tempos. Ela oferece uma proposta/visão/representação específica de mundo, que são distintas entre si, relacionadas com as condições materiais e históricas, dinâmicas e cambiantes.




    A própria geografia é essencialmente um saber político, estratégico, um saber pensar o espaço com a finalidade de agir eficazmente. Segundo Spykman (apud KAPLAN, 2013, p.31), “a geografia é o mais fundamental dos fatores da política externa dos Estados, por ser o mais permanente”, e dessa relação entre geografia e política, espaço e poder, que distintos autores buscaram definir a geopolítica: “é o estudo do Estado como organismo geográfico, isto é, como fenômeno localizado em certo espaço da Terra, logo do Estado como país, como território, como região, ou, mais caracteristicamente, como Reich” (KJELLEN apud BACKHEUSER, 1952, p.56); “é o estudo dos processos políticos que ocorrem em dependência do solo dos Estados” (BACKHEUSER, 1952, p.67); “geopolítica es la doctrina del espacio vital” (VIVES, 1950, p.79); “es la ciencia que estudia cuál es la influencia ejercida por los factores geográficos e históricos en la vida y evolución de los Estados, a fin de extraer conclusiones de carácter político” (UGARTE, 1974, p.42); “os raciocínios geopolíticos, isto é, tudo aquilo que mostra a complexidade das relações entre aquilo que sobrevém da política e as configurações geográficas” (LACOSTE, 2012, p.218); “geopolitics can be defined as the science of the relation of politics to geography […] which includes the relationship between geography and military strategy, national development, expansion, and imperialism” (CHILD, 1979, p.89); “is the impact on foreign security policies of certain geographic features […] might also be described as the relationship between power politics and geography” (KELLY, 1997, pp.4-5); “a geopolítica é a influência da geografia sobre as divisões humanas” (KAPLAN, 2013, p.62); “a geopolítica é um conhecimento estratégico e normativo que avalia e redesenha a própria geografia a partir de algum projeto de poder específico, defensivo ou expansivo.” (FIORI, 2014, p.141)




    A busca de uma definição se justifica para o que “a geopolítica pode ser, conceitualmente, e o desdobramento que esse instrumento pode apresentar na realidade da política internacional.” (HAGE, 2016, p.3) Em nossa visão, a geopolítica é considerada um método de estudo dinâmico da influência de fatores geográficos no desenvolvimento dos Estados com a finalidade de orientar suas políticas internas e externas. Ou seja, como método que estuda a política derivada de aspectos geográficos, como posição, espaço, relevo, clima, topografia e recursos, é uma ferramenta de análise de política externa que busca compreender, explicar e prospectar o comportamento político internacional, principalmente em termos de variáveis espaciais.




    No tocante à sistematização da geopolítica, os autores costumam realizar a distinção entre geografia política e geopolítica. A primeira consistiria numa disciplina da Geografia Geral que apresenta características estáticas e estuda os aspectos geográficos de determinado território, consistindo numa análise descritiva das fronteiras, rios, serras, planícies, etc. Quanto à geopolítica, seria uma ciência política que se relaciona com esses fatores físicos descritivos buscando uma aplicabilidade na formulação de políticas estratégicas; é, portanto, uma teoria do poder e dinâmica (MIYAMOTO, 1981, p.76) que “estudia la influencia de los factores geográficos en la vida y evolución de los estados.” (TRIAS, 1969, p.11)




    O primeiro autor a realizar essa diferenciação foi Rudolf Kjellén. Em sua visão, a geopolítica era um ramo do direito público, e não da Geografia; deste modo, a geografia política estudava a Terra como moradia das populações humanas em suas relações com as propriedades do espaço, enquanto a geopolítica era a melhor compreensão da existência do Estado (VIVES, 1950, p.60). Como atesta Costa (1992, p.16):




    Parte da tradição no setor identifica como geografia política o conjunto de estudos sistemáticos mais afetos à geografia e restrito às relações entre o espaço e o Estado, questões relacionadas à posição, situação, características das fronteiras, etc., enquanto à geopolítica caberia a formulação das teorias e projetos de ação voltados às relações de poder entre os Estados e às estratégias de caráter geral para os territórios nacionais e estrangeiros, de modo que esta última estaria mais próxima das ciências políticas aplicadas, sendo assim mais interdisciplinar e utilitarista que a primeira.




    Segundo Lautensach, em seu artigo Wesen und Methode der Geopolitik (1925), a atitude mental do geopolítico era “dinâmica”, enquanto do geógrafo político era “estática”. (UGARTE, 1974, p.40) Assim sendo, a “Geografía Política era como una ‘instantánea fotográfica’ del momento temporal en la circunstancia espacial determinada; mientras que la Geopolítica era la ‘cinta cinematográfica’ del mismo proceso general.” (VIVES, 1950, pp.61-62) Ugarte (1974, p.42) resume as diferenças substanciais entre a geopolítica e a geografia política, como pode ser observado no quadro abaixo.




    Tabela 1 – Diferenciação entre geopolítica e geografia política
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    Fonte: UGARTE, 1974, p.42 (adaptado).




    Desta assertiva incorre-se que a geopolítica é dinâmica porque as variáveis temporal e relacional modificam a importância da variável geográfica; é dinâmica na medida em que é mutável a relevância dos Estados ou arranjos internacionais, dos avanços científico-tecnológicos e das configurações econômico-militares em determinados momentos específicos da humanidade; é dinâmica uma vez que a própria percepção de poder vem se modificando ao longo da história nas relações internacionais.




    b) Os precursores da geopolítica




    O estudo da geopolítica tem início como disciplina com os trabalhos de dois autores que dialogam entre si na formulação dos pressupostos básicos da relação entre espaço e poder: o alemão Friedrich Ratzel e o sueco Rudolf Kjellén.




    Geógrafo e etnógrafo de fins do século XIX, Ratzel é considerado o precursor da geopolítica (TOSTA, 1984, p.7), ainda que nunca tenha utilizado o termo. Seus estudos tinham como foco a Antropogeografia e a Geografia Política, cujas obras Anthropogeographie (1882) e Politische Geographie (1897) são consideradas referências teóricas das questões geográficas, políticas e militares. (LACOSTE, 2012, p.108)




    Os conceitos de espaço (raum) − estudo da área ocupada por um Estado e definida por suas características físicas como extensão, forma, relevo e clima − e posição (lage) − o espaço sobre a terra que condiciona as relações do Estado (TOSTA, 1984, pp.8-9), “relações recíprocas entre o espaço do Estado e o meio circundante” (MELLO, 1997, p.8) − ocupam posição fundamental no pensamento do autor. Influenciado pelo darwinismo, desenvolve um senso orgânico e biológico da geografia (KAPLAN, 2013, pp.82-83) e do Estado como forma de vida, uma teoria organicista que estabelece a identidade entre sociedades humanas e organismos biológicos, no qual as fronteiras móveis estariam sob constante dilatação ou retração; i.e., os Estados, ao se comportarem segundo as leis que regem os organismos vivos, poderiam “expandir-se, contrair-se, viver, prosperar, decair e morrer como seres vivos” (TOSTA, 1984, p.10), uma tendência natural à expansão e sobrevivência.




    Assim, o Estado passou a ser analisado como um organismo biogeográfico que, à semelhança dos organismos biológicos, era dotado de vida própria e estava submetido, como todas as espécies vivas, a uma luta implacável pela existência. Em síntese, para Ratzel as diversas fases do ciclo vital – nascimento, crescimento, decadência e morte −, a que estavam sujeitas as espécies, constituíam também etapas necessárias da evolução dos Estados. (MELLO, 1997, p.9)




    Ainda neste tocante, o autor estabelece leis que explicam a modificação geográfica dos espaços políticos, denominadas de Leis do Crescimento Espacial dos Estados (VIVES, 1950, p.48), diretrizes expansionistas que definem a história do crescimento estatal e da competição entre as grandes potências. A partir desse Estado orgânico-biológico surge o que Ratzel denomina de Lebensraum, ou espaço vital, compreendido como o território necessário para a obtenção de recursos naturais e sua transformação industrial com a finalidade de realizar seus fins políticos na disputa pela conquista do espaço.




    Sendo a superfície do planeta limitada, os povos se encontravam em choque perpétuo pela conquista de novos territórios e sua sobrevivência era determinada por sua capacidade de assegurar pela força o controle do espaço vital necessário à aquisição dos meios materiais de existência. O eterno combate pela defesa ou pela conquista de espaço condicionava o processo de seleção natural em que a sobrevivência e a expansão dos povos mais fortes tinha como contrapartida a sujeição ou o aniquilamento dos povos mais fracos. (MELLO, 1997, p.11)




    Caracterizada por alguns como determinista e imperialista1, sintetizada por um Estado forte cuja unidade territorial seria comandada pelo poder central, sob uma análise do espaço e posição como meios de um aproveitamento territorial coeso e organizado, e que buscava o desenvolvimento pela conformação do espaço vital, a geografia política ratzeliana foi “instrumento ideológico de justificação e legitimação da ‘via prussiana’ de unificação da Alemanha, da supremacia do Reich, do nacionalismo pangermânico e da política colonial do Kaiser.” (MELLO, 1997, p.12)




    Foi o catedrático de Direito e “padrinho da geopolítica” (VIVES, 1950, p.51), Kjellén, que pela primeira vez empregou o termo geopolitik (UGARTE, 1974, p.20) em seu trabalho Stormakterna och Varldskrisen, “As Grandes Potências” (1905), reafirmando suas bases em Statem som Livsform, “O Estado como forma de vida” (1916), tornando-a uma disciplina autônoma. Aluno de Ratzel e seu discípulo intelectual, “principalmente em seu determinismo geográfico, em seu organicismo estatal e em sua concepção de espaço vital2” (MELLO, 1997, p.32), Kjellén procurou diferenciar essas duas formas de conhecimento projetando a teoria ratzeliana na ciência política, buscando renová-la como estudo objetivo, empírico e realístico que, além de atuar em instâncias jurídicas, também executa funções econômicas e sociais no plano interno e, no plano externo, age de forma recíproca sobre outros Estados. (TOSTA, 1984, p.15)




    Ao categorizar as sociedades humanas em termos raciais e biológicos e radicalizar o conceito de espaço vital cujo “Estado era ‘escravo’ de seu território e o território era o ‘corpo’ do Estado” (MELLO, 1997, p.33), Kjellén afirma que o Estado possui “duas essências principais (o meio e a raça) e três secundárias (a economia, a sociedade e o governo)” (COSTA, 1992, p.56). Deste modo, leva em consideração cinco elementos formadores do Estado: território, povo, economia, sociedade e governo (TOSTA, 1984, p.17), considerando-os base para a divisão do estudo da ciência estatal em cinco ramos específicos: 1 - geopolítica: estudo do Estado como organismo no espaço e politicamente organizado, do território como organização política; 2 - ecopolítica: estudo dos processos econômicos do Estado, “a vida da nação em trabalho”; 3 - demopolítica: estudo da população, povo e da raça do Estado em suas relações políticas como nação; 4 - sociopolítica: estudo da organização da sociedade no interior do Estado; e 5 - cratopolítica: estudo da organização, do governo e da administração do Estado, a “política da forma de governo.” (MELLO, 1997, pp.35-36) No que se refere à geopolítica, especificamente, foi subdivida em três ramos: 1 - topopolítica: política pensada a partir da posição geográfica (lage); 2 - morfopolítica: política pensada segundo o espaço (raum); e 3 - fisiopolítica, política de exploração do domínio, ou seja, os recursos naturais do território. (MELLO, 1997, p.36)




    Com esta definição, Kjellén demarca a diferença existente entre a sua geopolítica e a geografia política de Ratzel, ainda que ambos sejam “um produto do contexto europeu na virada do século [...] caracterizado pela emergência das potências mundiais e, com elas, o imperialismo como forma histórica específica de relacionamento internacional.” (COSTA, 1992, pp.58-59) Não obstante, Ratzel e Kjellén, no fim do século XIX e no começo do século XX, conseguiram sistematizar conceitos básicos e princípios para os estudos geopolíticos.




    c) Mahan, Mackinder e Spykman e as teorias do poder marítimo, terrestre e anfíbio




    O almirante americano Alfred T. Mahan é considerado o pai fundador da Teoria do Poder Marítimo, ou Sea Power. Em seu clássico livro de 1890, The Influence of Sea Power Upon History: 1660–1783, ele dedica seu estudo a uma revisão histórica do poder marítimo desde os primórdios da civilização, ratificando a excelência da Inglaterra no domínio dos mares em sua época como referência para os Estados Unidos. Ao revisar os acontecimentos militares e navais dos séculos XVII e XVIII, alinhado à ideia básica de que “o domínio do mar traz a vitória na guerra e a riqueza na paz” (MELLO, 1997, p.14), ratifica a hipótese de uma universalidade nos princípios que norteiam as operações navais, especialmente no tocante às batalhas, analisando o “poder marítimo e seus efeitos no destino nacional” (TOSTA, 1984, p.36) e ratificando que a acumulação de riqueza da nação adviria da combinação entre comércio marítimo, possessões ultramarinas e acesso privilegiado a mercados exteriores. (BARRIOS, 2009, p.250)




    A chave do poder mundial estaria centrada no controle das rotas marítimas do comércio, que funcionam como “veias por onde circulam os fluxos do comércio internacional”. (VESENTINI, 2005, p.17) Para isso, seria necessária uma opulenta marinha mercante e uma forte marinha de guerra apoiada em pontos estratégicos controlados que, segundo Mahan (apud TOSTA, 1984, pp.39-40), garantiria, ao comércio marítimo, “uma estreita interdependência entre o comércio exterior e a Marinha da Guerra”. Para o almirante, o desenvolvimento do Poder Marítimo fundamenta-se nos seguintes fatores: posição geográfica, configuração física, extensão territorial, caráter nacional e instituições governamentais (MELLO, 1997, pp.15-16), cujos requisitos básicos do poderio estratégico marítimo consistiriam na produção (com a necessária troca do produto), no transporte (através do qual a troca é realizada) e nas colônias3 (que facilitam e ampliam as operações de transporte e protegem a partir dos múltiplos pontos de apoio). (COSTA, 1992, p.72)




    Segundo Mello (1999, p.15), o livro que analisa o Sea Power “tornou-se a bíblia dos defensores do destino manifesto estadunidense e dos partidários da política de expansão do poderio naval norte-americano.” (MELLO, 1999, p.15) Um dos pontos chaves dessa geoestratégia seria a abertura e construção de um canal interoceânico4 na cintura do continente americano, que possibilitaria a supremacia dos Estados Unidos no continente americano − através do encurtamento da distância e a concentração das frotas, tanto mercante como de guerra, no Atlântico e no Pacífico −, engendraria o domínio do “triângulo estratégico” − com seus vértices no Panamá, no Havaí e no Alasca −, intensificaria o contato com os dois extremos da Eurásia − contendo o expansionismo japonês no Extremo Oriente e, em médio prazo, arrebatando da Inglaterra a supremacia marítima mundial − e transformaria os Estados Unidos numa grande potência marítima e insular: a ilha-continente do hemisfério ocidental. (MELLO, 1999, p.15)




    Com as conquistas territoriais, as políticas intervencionistas nos países centro-americanos e caribenhos, a secessão do istmo e abertura do canal do Panamá (1914) − e, concomitantemente, sua defesa5 −, cujo real efeito seria “a transformação do Caribe de ‘terminal’ e ‘área de tráfego local’ em ‘uma das maiores vias de transporte do mundo’” (KAPLAN, 2013, p.111), a proposta de poder de Mahan ia além do Destino Manifesto de domínio divino-expansionista do continente americano; possuía repercussões políticas, econômicas e estratégicas de domínio dos mares, especialmente no Caribe e no Pacífico, alçando os Estados Unidos ao posto de nascente potência hegemônica no mundo.




    Halford Mackinder foi um geógrafo britânico teórico do Poder Terrestre que, ao demonstrar a rivalidade entre oceanismo e continentalismo, defende o Land Power devido a sua retaguarda continental, sendo “mais propicias as condições para o poder terrestre construir uma esquadra e lançar-se ao oceano a partir de sua plataforma continental, que para o poder marítimo organizar um exército e lançar-se à terra a partir de sua base insular.” (MELLO, 1999, p.40) Suas principais obras são The Geographical Pivot of History (1904), Democratic Ideals and Reality (1919) e The Round World and the Winning of the Peace (1943), em que, na primeira, apresenta suas principais teorias; na segunda, desenvolve mais extensamente seus preceitos (influenciado pela Primeira Guerra Mundial e as negociações de paz da Conferência de Paris, em 1919); e na terceira, no auge da Segunda Guerra e por solicitação da revista Foreign Affairs, realiza um último balanço6. (MELLO, 1999, p.62)




    O autor realiza a distinção entre a Era Pré-Colombiana, anterior à expansão marítima do século XV e com prevalência do poder terrestre das estepes asiáticas; a Era Colombiana, caracterizada pelo expansionismo ultramarino europeu e pelas descobertas de novas terras no globo (COSTA, 1992, p.79-80), com modificação da correção de forças entre Ocidente e Oriente; e a Era Pós-colombiana, no início do século XX, identificada com o encerramento do ciclo expansionista no mundo, um sistema fechado a nível mundial, onde “não havia mais oceanos ignotos a explorar, terras desconhecidas a descobrir ou novos continentes a conquistar” (MELLO, 1999, p.28), o que acarreta numa luta pelos espaços com influência do poder terrestre. (TUATHAIL; DALBY; ROUTLEDGE, 1998, p.18)




    Com a configuração geográfica exata do mundo, o britânico inova ao afirmar que somente existia um único Grande Oceano (Great Ocean), com águas contiguas que abarcavam três quartos da Terra. Do um quarto restante, dois terços correspondiam ao que ele denomina de Ilha Mundial − World Island, composta pela Europa, Ásia e África − e o restante às ilhas satélites da América e Austrália. (MELLO, 1999, pp.41-42) Assim, a divisão dessa massa continental seria a Pivot Area (Área Pivô), a Inner or Marginal Crescent − Crescente Interior ou Marginal, arco interior formado pela Alemanha, Áustria, Turquia, Índia e China −, e a Outer or Insular Crescent − Crescente Exterior ou Insular, arco exterior formado pela Inglaterra, Canadá, Estados Unidos, África do Sul, Austrália e Japão. O interior da Ilha Mundial, o pivô geográfico, possuía uma posição basilar oriunda das transformações técnicas (como as ferrovias transcontinentais) e econômicas que alteraram a correlação de forças em favor da mobilidade do poder terrestre, alinhada a sua imensa dimensão espacial e intensidade populacional. Na visão do autor, este espaço territorial fundamental “exercia pressão sobre as regiões marginais da Eurásia.” (MELLO, 1997, p.28)




    Esta tese fora exposta pela primeira vez em seu primeiro trabalho, sendo readaptada, em 1919, para a ideia estratégica de Heartland (área-pivô ou coração continental), “conceito-chave que constitui a pedra de toque da teoria do poder terrestre” e “núcleo basilar de grande massa eurasiática” (MELLO, 1999, p.45), que extrapolaria até mesmo o território russo, apesar de claramente associado ao ex-espaço soviético. Era definido pelo vasto “cinturão de países que iam da Escandinávia, ao norte, à Anatólia, ao Sul, incluindo-se aí tanto o Leste Europeu quanto a Europa Central” (KAPLAN, 2013, p.78), “o mar Báltico, o trecho navegável do Baixo e Médio Danúbio, o mar Negro.” (COSTA, 1992, p.88)




    Segundo Mackinder, a exploração dos imensos recursos daquela região basilar daria ao Estado que a controlasse condições para desenvolver uma economia autárquica e um inexpugnável poder terrestre. Entrincheirado no coração do Velho Continente, esse poder terrestre auto-suficiente poderia resistir ao assédio e às pressões do poder marítimo, cujo raio de ação limitava-se às ilhas próximas e regiões costeiras da Eurásia. (MELLO, 1999, p.16)




    Ainda que Mackinder venha a complementar a ideia de Heartland com o novo conceito do Midland Ocean 7 (MELLO, 1999, p.65) como um contrapeso à potência do Heartland via Atlântico Norte, sua tese de que o coração continental é “o pivô em torno do qual gira o destino dos grandes impérios mundiais” (KAPLAN, 2013, p.64) é ratificada pelo axioma do seu pensamento geopolítico: “Quem domina a Europa Oriental controla o Heartland; quem domina o Heartland controla a World Island; quem domina a World Island controla o mundo.” (MACKINDER apud MELLO, 1999, p.56).




    Sendo a Grã-Bretanha o centro de seu pensamento geopolítico, alerta para o perigo que representava uma possível aliança entre Alemanha e Rússia. Segundo Mello (1999, p.56), “a configuração de um bloco de poder russo-germânico provocaria a ruptura do equilíbrio europeu, colocando em risco a posição insular e a preponderância naval britânica.” (MELLO, 1999, p.56) Desta forma, propôs que as potências vitoriosas da Primeira Guerra criassem, na Europa Oriental, uma cadeia de Estados-tampões desde o mar Báltico até os mares Negro e Adriático. (MELLO, 1997, pp.29-30) Este princípio ficou conhecido como “cordão sanitário”, impedindo uma futura aliança da potência europeia e do coração continental eurasiano (que demonstrou ser um arranjo geopolítico frágil com a eclosão da Segunda Guerra).




    Em suma, “o mundo como unidade compacta, o primado da causalidade geográfica e a oposição terra-mar constituem, pois, os três grandes pilares da filosofia da história que está na origem da teoria do poder terrestre.” (MELLO, 1999, p.41)




    Oriundo do grande debate entre o Poder Marítimo e o Poder Terrestre, Nicholas Spykman cria uma nova categoria: o Poder Anfíbio. Geógrafo holandês naturalizado americano do “realismo em relações internacionais e do intervencionismo em política externa americana” (MELLO, 1999, p.94), foi autor dos livros America’s Strategy in World Politics (1942) e The Geography of the Peace (1944), ambos escritos durante a Segunda Guerra Mundial para uma geoestratégia e segurança dos Estados Unidos. Sua concepção de poder “combinaria permanentemente quatro elementos básicos: persuasão, compra, permuta e coerção” (COSTA, 1992, p.173) e, em linhas gerais, pleiteava uma política de poder cujo eixo central era a influência da geografia na política exterior, o equilíbrio de poder na Eurásia via geoestratégia de contenção e a política de segurança dos Estados Unidos.




    A política de contenção, “nome dado pelo poder marítimo periférico para o que o poder do Heartland chama de ‘cerco’ (encirclement) [...] ideia de impedir que um império comunista estendesse seu controle do Heartland ao Rimland” (KAPLAN, 2013, p.99), foi um termo utilizado no final da década de 1940 a fim de inflamar a opinião pública no preâmbulo da Guerra Fria. Tal política “se tornou o slogan-chave que liga a atmosfera interna e as operações externas em uma única frente e garante a passagem do New Deal para a Doutrina Truman” (ANDERSON, 2015, p.39), garantindo uma política nacional que instaurava a prerrogativa de interferir em qualquer parte do globo a partir do discurso sobre os perigos do comunismo e a necessidade de sua contenção para a segurança nacional.




    No que se refere ao equilíbrio de poder, a partir de uma projeção azimutal equidistante centrada no Polo Norte, o geógrafo redimensiona o espaço e a posição dos Estados Unidos e das demais massas continentais, cuja concentração no Hemisfério Norte e proximidade geográfica entre a América do Norte e a Eurásia através do Atlântico, Pacífico e Ártico (COSTA, 1992, p.178) consistiriam numa inédita área de confrontação, que reforça a necessidade do equilíbrio de poder mundial. Caso a Eurásia fosse dominada por um único ou conjunto de poderes, acumularia um poder não compensado8 e se projetaria para o Oceano Atlântico e Pacífico e, em um movimento de pinças (oriundo desse paralelismo geográfico), cercaria o hemisfério ocidental, uma vez que “era o cerco potencial da América pela Eurásia ou da Eurásia pela América que definiria neste século as grandes linhas da política mundial.” (MELLO, 1999, pp.103-105)




    Para Spykman (apud TOSTA, 1984, p.78), “a possibilidade de cercar ou ser cercado depende dos potenciais do poder de ambos os mundos e da capacidade de integrar-se ou não, cada um deles, em uma só unidade ou coalizão política”. A resolução deste dilema seria “uma participação direta americana no equilíbrio de poder eurasiático para manter divididas e neutralizadas as forças político-militares da Europa e do Extremo Oriente.” (MELLO, 1999, p.118) Assim, um excedente de poder norte-americano, a fim de projetar-se nos dois oceanos e fixar sua primeira linha de defesa transoceânica nas bordas eurasianas, consistiria no “principal vetor da grande estratégia estadunidense na política mundial.” (MELLO, 1999, pp.97-98)




    A disputa territorial pelas “fímbrias marítimas que contornavam a grande planície central da Eurásia” (MELLO, 1999, p.120) define a zona estratégica do poder mundial capaz de compensar o domínio da massa continental eurasiana. Para ele, o Rimland seria uma região de duplas-frentes, “isto é, aquelas que possuem zonas de contato tanto em direção ao centro dos continentes como às suas bordas marítimas” (COSTA, 1992, p.179); é o “caminho circunferencial marítimo” (COSTA, 1992, p.179), uma “vasta zona tampão de conflitos entre o Poder Terrestre e o Poder Marítimo” (TOSTA, 1984, p.76), um poder anfíbio de expansão tanto pelo mar como por terra, cujas áreas marginais da Eurásia seriam, “com sua orientação marítima, crucial para o contato com o mundo exterior.” (KAPLAN, 2013, p.98) Geograficamente, o Rimland corresponderia ao crescente interior de Mackinder9, cuja disputa e controle consistiram no “centro nevrálgico da disputa americano-soviética.” (MELLO, 1999, p.129) Para os Estados Unidos, era peça chave para o seu perímetro de segurança a contenção do expansionismo na Eurásia através do “avanço da primeira linha de defesa estadunidense para a borda eurasiana e a montagem de alianças militares com os países anfíbios e insulares do Velho Continente” (MELLO, 1999, p.131), constatados nos pactos militares norte-americanos no auge da Guerra Fria10.




    Ao buscar manter uma hegemonia incontestável e não-compartilhada no hemisfério ocidental, e uma presença ativa no hemisfério oriental (MELLO, 1999, p.118), as teorias de Spykman se baseiam em três conceitos: política de contenção − manter uma situação de indiscutível hegemonia no Hemisfério Ocidental −, equilíbrio de poder − assegurar o controle na Eurásia para evitar que se estabeleça um centro de poder excessivamente influente na Europa e no Extremo Oriente − e Rimland − impedir o seu controle pelas forças russas, enclausurando-as no interior da Eurásia sem acesso aos mares quentes.




    Abaixo, é possível visualizar os principais preceitos teóricos e obras literárias dos denominados clássicos da geopolítica.
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    A geopolítica clássica de Ratzel, Kjellén, Mahan, Mackinder e Spykman buscou compreender o plano internacional a partir da correlação entre espaço e poder. Agregando-se a esse pensamento clássico a geopolitik alemã de Haushofer11 e o poder aéreo12 de Seversky, a geopolítica influenciou diversas correntes de pensamento nas ciências sociais, inclusive no Brasil.




    d) Pensamento geopolítico no Brasil




    Em meados da década de 1920, o Brasil foi um dos primeiros países do mundo a realizar estudos geopolíticos, configurando-se como uma escola no século XX (VESENTINI, 2009, p.195) influenciada pelos geopolíticos clássicos − que foram internalizados e adaptados − e marcada pela hegemonia do pensamento militar e suas instituições13. Segundo Costa (1992, p.187),




    pode-se afirmar que não há no Brasil um pensamento geopolítico, e muito menos geográfico-político que possa ser definido como produto de um ambiente de reflexão acadêmico especificamente universitário. Por consequência, as possibilidades de uma avaliação crítica das teorias da área aqui desenvolvidas ficam drasticamente reduzidas, pois, desde logo, não se conta com pensamentos originais.




    Apesar dessa inicial ausência nas universidades, os conceitos geopolíticos brasileiros foram incorporados nas políticas nacionais de desenvolvimento e nas relações internacionais. Segundo Miyamoto (apud FREITAS, 2004, p.13), a geopolítica brasileira pode ser dividida em cinco fases: 1) dos pioneiros (1920-1930); 2) de amadurecimento (durante a Segunda Guerra Mundial); 3) a esguiana (com o surgimento da Escola Superior de Guerra, em 1949); 4) da ditadura militar (a partir de 1964); e 5) da transição democrática (1980-1990). Dentre os principais temas, podemos citar as discussões mais gerais acerca da coesão e integração do território nacional; inserção histórica; ameaças internas e externas; projeção de poder e perímetro de segurança; até mais específicos, como a “marcha para o oeste” no coração da Amazônia; a segurança do Atlântico Sul; África Ocidental e Antártica; acesso à energia e aos recursos naturais; a rivalidade com Argentina na Bacia do Prata (CHILD, 1979, p.90); e “uma preocupação ou uma aspiração sobre o futuro do país, consubstanciado na ideia de um ‘Brasil, grande potência’, seja ela regional (na América do Sul ou, eventualmente, na América Latina e no Atlântico Sul) ou mundial”. (VESENTINI, 2009, p.197)




    Everardo Backheuser foi o primeiro teórico14 da denominada Escola Geopolítica Brasileira que buscava em seus estudos o “elemento propulsionador e determinante dos destinos do país.” (FREITAS, 2004, p.16) Ao fornecer uma metodologia e sistematização para a geopolítica no Brasil (BACKHEUSER, 1952), influenciou o estabelecimento de uma nova política de fronteiras baseada na ocupação e desenvolvimento visando sua consolidação territorial. (CHILD, 1979, p.90) Dentre seus princípios teóricos, os mais importantes são a teoria do grau de cultura, a redivisão administrativa (partindo dos elementos da equipotencia: espaço, situação e população), a nova localização da capital (centralização) e o fortalecimento das fronteiras. (COSTA, 1992. pp.196-199)




    Considerada a primeira grande obra geopolítica brasileira, A projeção continental do Brasil, de Mario Travassos, ao realizar uma releitura de Mackinder, neutraliza os desequilíbrios geográficos potenciais, busca a unidade e integração territorial do país − principalmente em direção ao oeste (COSTA, 1992, p.205) − e delineia a projeção externa do poder nacional rumo à posição de potência sul-americana. Ao analisar os antagonismos geográficos regionais, “contrapondo Atlântico ao Pacífico e a Bacia do Prata à Bacia Amazônica, reviveu em plano continental a teoria de Mackinder, fazendo do triângulo Sucre - Cochabamba - Santa Cruz de La Sierra o pivot da política latinoamericana” (MIYAMOTO, 1981, p.79) e “a pedra angular da teoria geopolítica de Travassos.” (MELLO, 1997, p.63)




    Em realidade, o geopolítico exprime a sua preocupação com a expansão argentina na Bolívia através das redes ferroviárias (CHILD, 1979, p.94), buscando conter a articulação terrestre (Buenos Aires – La Paz) da zona de transição entre os dois antagonismos, que garantiria à Argentina o controle do “heartland sul-americano”




    Como medida destinada a conter esse domínio argentino, Travassos propõe a plena utilização, pelo Brasil, das potencialidades das vias fluviais amazônicas para uma rede de circulação que articulasse esse “heartland” boliviano à costa atlântica brasileira (a começar pela utilização do rio Madeira), apoiada pela ferrovia Madeira-Mamoré. Em suma, tratava-se, em seu esquema, de opor a “espontaneidade viária da Amazônia” ao “artificialismo da atração ferroviária platina”. (COSTA, 1992, pp.204-205)




    Ao refletir sobre a projeção continental do Brasil, constata a existência de quatro regiões (MELLO, 1997, p.76): do Brasil amazônico e do Brasil platino, que convergem para o centro geográfico do continente, e a Vertente Oriental dos Planaltos e o Nordeste Subequatorial, no qual o prolongamento forma o que denomina de “Brasil Longitudinal”, cujo papel seria ligar as duas primeiras regiões “por meio da justaposição e da combinação de transportes marítimos, fluviais e terrestres”. (MELLO, 1997, pp.84-85) Da análise minuciosa da obra, Mello (1997, p.86) resume com maestria as diretrizes de Travassos para a consecução do “destino geopolítico” brasileiro no continente sul-americano: “supremacia da vertente atlântica e da bacia amazônica; controle do triângulo estratégico boliviano e do ‘heartland’ continental; neutralização da bacia do Prata e influência sobre os países mediterrâneos; fortalecimento do Brasil Longitudinal e projeção continental do país.”




    Diante do antagonismo e “inevitável confronto” (MIYAMOTO, 1981, p.80) entre o “Ocidente democrático-cristão e o Oriente comunista” (VESENTINI, 2009, p.216), a defesa do primeiro é uma das variáveis estruturantes da concepção geopolítica de Golbery do Couto e Silva. Este foi professor da Escola Superior de Guerra influenciado pelos teóricos da geopolítica clássica como Ratzel, Mackinder, Spykman e pelo brasileiro Travassos, e teve um papel ativo no Executivo brasileiro pós-1964: “the power behind the 17-year-old military stewardship of Brazil” (HOGE apud KELLY, 1997, p.89), transplantando sua teoria para a realidade prática da vida nacional.




    No plano interno (FREITAS, 2004, pp.42-46), seu planejamento estratégico é formalizado pelas Diretrizes Gerais, que definiam a grandes linhas de manobras geopolíticas para a consecução ou salvaguarda dos Objetivos Nacionais Permanentes, tendo como base a elaboração da Doutrina de Segurança Nacional. O autor busca “contribuir para moldar uma ‘consciência nacional’ em torno de que chama de ‘objetivos permanentes’, ou seja, uma estratégia nacional de longo prazo, para além, portanto, das conjunturas políticas.” (COSTA, 1992, pp.208-209) Ao realizar a configuração geopolítica da América do Sul em cinco áreas continentais15, afirma que a Área Geopolítica Continental de Soldadura constitui o interesse geopolítico brasileiro vital para a consolidação do “destino manifesto” na América do Sul, equivalente ao heartland sul-americano de Travassos. (MELLO, 1997, p.126)




    Na área externa, elabora seu pensamento à luz das condicionantes estruturais do conflito bipolar da Guerra Fria, alinhando a estratégia ao bloco ocidental sob comando dos Estados Unidos (EUA) (COSTA, 1992, p.214), ressaltando o destacado papel do promontório nordestino (FREITAS, 2004, p.47) e da vital importância brasileira na defesa da América do Sul e do Atlântico Sul. Ao formalizar a teoria dos hemiciclos, o general desenvolve uma perspectiva brasileira do mundo com uma projeção centrada no ecúmeno do Brasil. (SILVA, 1981, p.81) Assim, pleiteia a ascensão do Brasil ao terceiro bastião do mundo livre (após os Estados Unidos e a Europa Ocidental), responsável pela defesa da África Ocidental e do Atlântico Sul contra a penetração do “expansionismo soviético” (MELLO, 1997, p.109), cujo alinhamento ideológico com os Estados Unidos − “barganha leal”, “satélite privilegiado”, “gendarme regional” ou “sócio menor” − reivindica o papel de aliado preferencial no continente sul-americano.




    A partir da noção geopolítica interna (integração e valorização do território) e externa (segurança e defesa), Freitas (2004, p.52) sintetiza o pensamento golberyano: integração e valorização espaciais; expansionismo para o interior e projeção pacífica no exterior; contenção; participação na defesa da civilização ocidental; colaboração continental e com o mundo subdesenvolvido; e segurança ou geoestratégia nacional.




    A geopolítica brasileira dos anos 1970 passa a elaborar a ideia de Brasil Potência, tendo no general Carlos de Meira Mattos um de seus principais teorizadores. (COSTA, 1992, p.215) Seu trabalho, sob uma perspectiva realista das relações internacionais, abrange uma variedade de tópicos, desde o homem brasílico até a continentalização sul-americana, da história militar ao desenvolvimento da Amazônia, do armamento moderno à segurança atlântica, da teorização geopolítica às recomendações de políticas para elevar o status mundial do Brasil. (KELLY, 1997, p.85)




    A partir do conceito de potência mundial (MATTOS, 2011a, pp.153-161), define cinco características comuns: dimensão geográfica, população, posse de recursos naturais, capacidade tecnológica e científica e coesão interna (FREITAS, 2004, p.77), todos atributos presentes no Brasil. Ao projetá-lo como potência, afirma que o país deve integrar seu próprio heartland e desempenhar seu papel legítimo na defesa do continente americano (CHILD, 1979, pp.91-92), ratificando a importância do Atlântico Sul (entendido como “pulmão para o mundo exterior”): “desse modo, o litoral africano, os pontos de choque oceânico (eixo Natal-Dacar; Cabo da Boa Esperança; Canal de Beagle e Estreito de Magalhães) e a Antártica substituem o triângulo geopolítico boliviano.” (FREITAS, 2004, p.84)




    Outro ponto de destaque é a Amazônia, “the country’s greatest security threat and its most vital national challenge” (KELLY, 1997, p.86), com capacidade de fomentar o desenvolvimento nacional e regional. Deste fato advém seu preceito de continentalização da hinterlândia sul-americana através da utilização de modernas tecnologias dos transportes e comunicações. Conjuntamente aos polos de desenvolvimento (áreas fronteiriças de irradiação16 ou três polos internacionais de desenvolvimento), seriam a “unidade econômica motriz” (FREITAS, 2004, pp.72-73) do impulso ao “progresso e a influência até os limites com os demais países amazônicos” (COSTA, 1992, p.220), do alargamento da fronteira econômica da Panamazônia − conceito de amplitude regional dos países amazônicos que consiste numa vontade política em termos de cooperação sul-americana (tendo seu ápice no Tratado de Cooperação Amazônica, de 1978). (COSTA, 1992, p.219)




    Resumidamente, ao se preocupar com a projeção do Brasil no mundo, a continentalização da América do Sul e o desenvolvimento e integração da Panamazônia, Meira Mattos define que é da “habilidade para vencer os múltiplos estímulos colocados pelo imenso desafio da continentalização das estratégias desenvolvimentistas que dependerá a ascensão do Brasil à categoria de potência mundial.” (FREITAS, 2004, p.85)




    Ao afirmar que o Brasil se encontra num “estágio de adolescência político-estratégica” e que teria a capacidade de modificar seu papel no palco da Nova Ordem Internacional com o resgate de uma política soberana, Therezinha de Castro foca seus estudos em dois pontos principais: a Antártica e a Amazônia. A Antártica constituiu o cerne do pensamento da autora por décadas, cuja potencialidade17 estaria em sua “base de alerta, intercepção e partida em qualquer emergência que venha a afetar a defesa do Atlântico Sul”. (FREITAS, 2004, p.104) A partir de um foco marítimo que busca alcançar seu legítimo lugar como poder no Atlântico Sul, Castro assenta, em fatores estratégicos, a teoria da defrontação, advogando a ocupação e delimitação de um setor brasileiro na Antártica − visando o desenvolvimento nacional e uma posição estratégica − justificada pelo fato de “sermos potência regional no continente latino-americano e o maior país do Atlântico Sul”. (FREITAS, 2004, p.106)




    Em seu outro foco geopolítico, ela verifica na “geoestratégia do quadrinômio”18 e no Tratado da Bacia Amazônica manifestações benéficas para o desenvolvimento da Amazônia, antecipando, inclusive, a sua cobiça internacional: “de um lado, o princípio da soberania nacional e, do outro, a crescente afirmação de uma responsabilidade mundial quanto à gestão desse patrimônio da humanidade”. (FREITAS, 2004, p.96) Surgem, assim, os preceitos “integrar para não entregar” e “preservar quando possível, mas conservar não.” (FREITAS, 2004, p.99)




    Segundo Freitas (2004, p.90), o núcleo central da obra de Castro seria o “estudo geopolítico e definição das coordenadas geoestratégicas visando ao reforço do papel histórico-político a ser desempenhado pelo Brasil no continente americano e no mundo; e elaboração de uma Geopolítica e Geoestratégia para a Amazônia e para a Antártica.”




    Conhecida como a “cientista da Amazônia”, Bertha Becker possuía a região como seu tema principal de pesquisa e realizou uma síntese das transformações ocorridas nas suas dinâmicas espaciais, analisando a questão do desenvolvimento vinculado à ciência e tecnologia, com desdobramentos em ações estatais. É considerada a primeira geopolítica fora do vínculo militar, propondo uma reflexão crítica e o resgate nas universidades desse campo da geografia. (COSTA, 1992, pp.226-227)




    No plano internacional, sua teoria da coerção velada19 é fundamental para compreender os anseios geopolíticos das grandes potências na região. Além disso, ao inserir no debate amazônico o desenvolvimento via ciência e tecnologia, argumenta a necessidade de aproveitamento sustentável dos recursos naturais. Entretanto, alerta para o caráter político restritivo da única e exclusiva preocupação com a preservação.




    Defende que a floresta em pé deve ser pensada com novo modelo de desenvolvimento com base na ciência e tecnologia. Não se deve colocar a floresta numa redoma, mas articulá-la na produção de valor. Para isso formula a concepção de macrozoneamento, onde é necessário pensar estratégias diferentes para áreas que foram ocupadas de forma distinta ao longo dos últimos cinquenta anos de exploração da região. (KAROL, 2013, pp.218-219)




    Um mapeamento do pensamento geopolítico brasileiro pode ser observado de forma sucinta no quadro abaixo.




    Tabela 3 – Os clássicos da geopolítica brasileira




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            CLÁSSICOS DA GEOPOLÍTICA BRASILEIRA


          

        




        

          	

            Autores


          



          	

            Principais teorias


          



          	

            Principais obras


          

        




        

          	

            Everardo Backheuser (1879-1951)


          



          	

            Teoria do grau de cultura; Redivisão administrativa (equipotencia); Localização da capital; Fortalecimento das fronteiras


          



          	

            A Estrutura Política do Brasil (1926); Problemas do Brasil - Estrutura Geopolítica (1933); A Geopolítica Geral e do Brasil (1952)


          

        




        

          	

            Mario Travassos (1891-1973)


          



          	

            Antagonismos geopolíticos sul-americanos; Signos de inquietação política; Triângulo estratégico boliviano; Brasil longitudinal; Expressão continental do Brasil


          



          	

            Projeção Continental do Brasil (1933)


          

        




        

          	

            Golbery do Couto e Silva (1911-1987)


          



          	

            Diretrizes Gerais; Objetivos Nacionais Permanentes; Doutrina de Segurança Nacional; Cinco áreas continentais (Área Continental de Soldadura); “Destino manifesto” brasileiro; Ameaça externa; Teoria dos Hemiciclos; Barganha leal


          



          	

            Planejamento Estratégico (1955); Geopolítica do Brasil (1967); Conjuntura Política Nacional - O Poder Executivo (1980)


          

        




        

          	

            Carlos de Meira Mattos (1913-2007)


          



          	

            Homem brasílico; Brasil Potência; Continentalização da hinterlândia sul-americana; Atlântico Sul; Áreas de Intercâmbio fronteiriço (Polos de desenvolvimento); Panamazônia; Tratado de Cooperação Amazônica (1978)


          



          	

            Brasil - Geopolítica e Destino (1975); A Geopolítica e as Projeções de Poder (1977); Uma Geopolítica Panamazônica (1980); Geopolítica e Trópicos (1984)


          

        




        

          	

            Therezinha de Castro (1930-2000)


          



          	

            Geoestratégia do Brasil no mundo; Antártica; Atlântico Sul; Teoria da Defrontação; Amazônia; Geoestratégia do Quadrinômio


          



          	

            Rumo à Antártica (1976); Nossa América: Geopolítica Comparada (1994); Amazônia. Geopolítica do Confronto e Geoestratégia da integração (1995)


          

        




        

          	

            Bertha Becker (1930-2013)


          



          	

            Desenvolvimento da Amazônia; Revolução científico-técnica; Coerção velada; Macrozoneamento


          



          	

            As Amazônias de Bertha Becker20 (2015)


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria (baseado em Freitas, 2004; Mello, 1997; Costa, 1992)




    Segundo Vesentini (2009, p.197), os geopolíticos brasileiros dos anos 1920-1980 tinham um projeto geopolítico para o Brasil que buscava a modernização rumo ao status de uma potência regional e global, “inseparável do conceito de nação”. (FREITAS, 1994, p.89) Entretanto, numa visão oposta e estigmatizada, a academia brasileira, num primeiro momento, correlacionou a geopolítica como arma do fascismo (CHIAVENATO, 1981), engendrando uma confusão entre pensamento estratégico e autoritarismo na geopolítica do Brasil. Paradoxalmente, foi somente após a instauração da ditadura militar em 1964 que “a intelectualidade brasileira passou a ver a geopolítica um instrumento teórico necessário à compreensão da prática dos novos donos do poder.” (MELLO, 1997, p.5)




    Assim, ao longo deste excerto do presente trabalho, buscou-se desmistificar o caráter negativo que a geopolítica carregou ao longo do século XX. Logo, pleiteia-se que ambos não são sinônimos, e nem a geopolítica deve ser intrinsecamente relacionada ao despotismo; ao contrário, é um método de estudo importante na promoção de um projeto estratégico nacional e regional na atualidade.




    1.2 POR UMA GEOPOLÍTICA SUL-AMERICANA




    Conquanto um estudo geopolítico na América do Sul tenha sido frutífero em termos de inovações metodológicas e na própria práxis política − “applied geopolitics in South American foreign policy” (KELLY, 1997, p.4) −, nos centros de pesquisa e nas universidades brasileiras é comumente relacionado unicamente à geopolítica do Brasil. Entretanto, distintos autores hispânicos se debruçaram sobre a temática geopolítica ao longo do século XX e, inclusive, tendo buscado contrabalançar o ímpeto expansionista brasileiro.




    Assim, caso haja a possibilidade da denominação de uma “geopolítica sul-americana” desde o século XX, esta poderia ser estabelecida a partir de uma dupla periodização, baseado em Kelly (1997): o primeiro período, desde meados da década de 1930 (com os primeiros trabalhos geopolíticos no Brasil) até 1991 (com o fim da Guerra Fria e a assinatura do Tratado de Assunção), caracterizado pelas rivalidades geopolíticas intra e extrarregionais (checkerboards21 e shatterbelts22) e pela fragmentação política, econômica e territorial, que impossibilitava a integração dos países da América do Sul; e, num segundo momento, de 1991 até a atualidade, cuja nova ordem sul-americana estabelece um cenário marcado pela diminuição das rivalidades, autonomia continental e intensificação da cooperação e da integração política, econômica e territorial, uma vez que “South Americans at present seem bent on shifting from previous patterns of strife and rivalry to something perhaps more productive, an accommodative regionalism.” (KELLY, 1997, p.215)




    De modo geral, resumido no que Kelly (1997, p.37) denomina “Doutrina da Mandala” − ciclos concêntricos e alternados de hostilidade e aliança −, a configuração de checkerboards e shatterbelts conforma a geopolítica sul-americana nesse primeiro período.




    Checkerboard and shatterbelts have formed the basic structure of South American geopolitics since colonial times, the former internally in the continent’s multipolar balance-of-power configuration, the latter externally in its original separating of the Spanish and Portuguese empires in America and its later isolating of South America from the Middle American shatterbelt and beyond. The predominant checkerboard kept the continent’s geopolitics largely focused inwardly on frontiers, resources and development, and the prevention of two-front wars and an escalation of conflict. There are no longer any shatterbelts in South America, but they have left South America divided, isolated, and dependent on foreign resources and technology. (KELLY, 1997, p.209)




    Em sua maior parte, a vertente hispânica da geopolítica pertence a assuntos regionais e sub-regionais da América do Sul, cujas rivalidades e fragmentação político-econômica são características marcantes. Os temas recorrentes constituem: perda de fronteiras nacionais para vizinhos ou forças externas; integração nacional e regional como método de proteção territorial, desenvolvimento e fortalecimento do poder nacional; equilíbrio de poder continental e seu impacto na geopolítica nacional. (KELLY, 1997, pp.84-85) Ainda, inúmeras foram as análises contestando a pretensão hegemônica e imperialista brasileira (MIYAMOTO, 1981, p.82) a nível regional (principalmente argentinas), e norte-americana, em nível hemisférico, no qual Estados Unidos são vistos como um aliado incontestável e um intruso indesejável nos assuntos da América do Sul. (KELLY, 1997, p.85)




    Inspirados, principalmente, pela geopolítica alemã − oriunda de missões militares enviadas à América do Sul, ou oficiais educados na Europa e Estados Unidos −, de forma geral, a competição por território, manutenção da segurança e acumulação de poder e riqueza configuram a geopolítica das nações hispânicas.




    Tabela 4 – Geopolítica hispânica (por nacionalidade, temas, autores e princípios geopolíticos)




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            GEOPOLÍTICA SUL– AMERICANA (HISPÂNICA)


          

        




        

          	

            Nacionalidade


          



          	

            Principais temas


          



          	

            Autores


          



          	

            Princípios geopolíticos


          

        




        

          	

            Argentina


          



          	

            Revista “Estratégia”; Expansionismo brasileiro na Bacia do Prata (esfera de influência natural da Argentina: “Camino de la Naranja”); Liderança e hegemonia na América do Sul; Projeção de poder marítimo (Atlântico Sul); Domínio argentino do Estreito de Magalhães e Cabo Horn; Recuperação das Ilhas Malvinas; Reivindicações na Antártida; Energia e armas nucleares; Desenvolvimento nacional


          



          	

            Juan Enrique Guglialmelli


          



          	

            Histórica expansão brasileira (Uruguai e Paraguai); Rivalidade Brasil– Argentina; Análise crítica de Travassos (Bacia do Prata) e Golbery (aliança Brasil– EUA); Nacionalismo econômico e integração nacional; “Península” argentina (norte continental, extensão atlântica e Patagônia); Preocupação com temática nuclear


          

        




        

          	

            José Felipe Marini


          



          	

            Integracionista; Relações diplomáticas Buenos Aires– Brasília (estabilidade sul– americana e neutralização americana); Liderança argentina do Cone Sul; Desenvolvimento de territórios marginais (sul do continente)


          

        




        

          	

            Nicolás Boscovich


          



          	

            Desenvolvimento e integração do norte argentino; Importância geopolítica da Bolívia (saída para Atlântico sob os auspícios argentinos); Proteção contra as invasões territoriais do Brasil


          

        




        

          	

            Chile


          



          	

            Visão orgânica do Estado (Ratzel); Proteção dos ganhos territoriais (deserto do Atacama e porto de Arica); Guerra do Pacífico; Projeção de poder marítimo (Pacífico Sul); Controle austral (Estreito de Magalhães, Canal de Beagle e Cabo Horn); Interesse na Antártida; Sensação de isolamento


          



          	

            Augusto Pinochet Ugarte


          



          	

            Teoria orgânica do Estado; “Applied geopolitics” (presidente); Natureza tricontinental (andina, pacífica e antártica); Política Oceânica Nacional (Instituto Chileno do Oceano Pacífico)
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